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AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.
FINANCIAMENTO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO.  CUMULAÇÃO  DE  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA  COM  OUTROS  ENCARGOS.
IMPOSSIBILIDADE.  SERVIÇOS  DE  TERCEIRO  E
TARIFA DE REGISTRO. NÃO INDICAÇÃO DO TIPO DE
SERVIÇO  REALIZADO.  CUSTOS  INERENTES  À
ATIVIDADE  BANCÁRIA.  AFRONTA  AO  CDC.
SENTENÇA E APELAÇÃO SOB A ÉGIDE DO CPC DE
1973.  APLICAÇÃO  DO  ART.14  DO  CPC/2015. NEGO
SEGUIMENTO AO RECURSO.

—A cobrança de encargos em relação a serviços de terceiros, inclusão
de  gravame  eletrônico,  ressarcimento  de  despesas  de  serviços
bancários  e  ressarcimento  de  despesas  de  promotora  de  vendas,
embora previstos em contrato, mas sem a especificação dos serviços
que  realmente  foram realizados,  ofende  a  resolução  3.518/2007 do
CMN e o art. 6º, III, do cdc. (TJPB; AC 0004934-65.2011.815.0731;
Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 13)  

—  PROCESSUAL  CIVIL.  Apelação  cível.  Ação  declaratória  de
nulidade de cláusulas contratuais c/c revisional de contrato e repetição
de  indébito.  Contrato  de  arrendamento  mercantil.  […]  Tarifa  de
registro de contrato e de avaliação do bem. Custo relativo à atividade
da  instituição  financeira.  Cobrança  abusiva.  Repetição  do  indébito.
Tarifas bancárias. Previsão contratual. Livre pactuação entre as partes.
Má-fé. Indemonstrada. Devolução na forma simples. […] (TJPB; APL
0071080-27.2012.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Des. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 12/12/2014; Pág. 10). 

Vistos e etc.,



Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Banco  BV
Financeira, contra a sentença de fls. 102/105, proferida pelo Juízo a quo, nos autos da
Ação Revisional c/c Indenização por Danos Morais e Repetição de Indébito, que julgou
parcialmente  procedente  o  pedido  para  declarar  nula  a  cláusula  16  do contrato  ora
revisado, afastando a cumulação de comissão de permanência com multa, mantendo-se
apenas a comissão de permanência como encargo moratório, cujo valor deverá observar
a  taxa  média  de  juros  de  mercado  contratada  para  o  período  da  normalidade.  As
claúsulas contratuais relativas às tarifas bancárias denominadas serviços de terceiros e
registro de contrato também foram anuladas. Considerando a sucumbência recíproca, o
magistrado  a quo condenou o promovido na proporção de 20% e a parte autora no
percentual de 80% do pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados em R$
1.200,00 (hum mil e duzentos reais), com a ressalva do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  107/130),  o  apelante  alegou
impossibilidade de nulidade das cláusulas livremente pactuadas, ante o princípio pacta
sunt  servanda;  possibilidade  de  cobrança  de  comissão  de  permanência  com outros
encargos moratórios; legalidade das taxas administrativas (TAC, TEC), tarifa de registro
e  serviço  de  terceiros,  bem  como  da  impossibilidade  de  repetição  do  indébito  ou
compensação de valores. Por fim, requer que não seja concedido o benefício da justiça
gratiuta ao apelado, reformando-se integralmente a sentença, a fim de condená-lo nas
custas e honorários advocatícios. 

Contrarrazões às fls. 139/158.

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de  fls.  169/169v.,  não
opinou no mérito recursal, porquanto ausente interesse que justifique a sua intervenção.

É o relatório. 

DECIDO

Depreende-se dos autos que o promovente, ora apelado, ajuizou
Ação de Revisão Contratual, assegurando ter firmado junto ao banco apelado contrato
de financiamento de veículo, o qual estaria eivado de ilegalidades. Requereu, em suma,
a redução da parcela contratada, bem como a declaração de nulidade das cláusulas de
cobrança de IOF; de  cumulação de comissão de permanência com juros moratórios e
multa;  restituição  em  dobro  dos  valores  indevidamente  cobrados,  alegando  ainda
capitalização  de  juros  e  uso  da  Tabela  Price.  Por  fim,  requereu  a  condenação  da
fainanceira em danos morais.

Por sua vez, o magistrado a quo julgou parcialmente procedente
o  pedido  para  declarar  nula  a  cláusula  16  do  contrato  ora  revisado,  afastando  a
cumulação de comissão de permanência com multa, mantendo-se apenas a comissão de
permanência como encargo moratório, cujo valor deverá observar a taxa média de juros
de mercado contratada para o período da normalidade. As claúsulas contratuais relativas
às tarifas bancárias denominadas serviços de terceiros e registro de contrato também
foram anuladas. Houve condenação em sucumbência recíproca, na proporção de 20%
para o promovido e 80% para a parte autora, do pagamento das custas e honorários
advocatícios, fixados em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), com a ressalva do art.
12 da Lei nº 1.060/50.

Nas  suas  razões  recursais,  a  BV  FINANCEIRA  alegou



impossibilidade de nulidade das cláusulas livremente pactuadas, ante o princípio pacta
sunt  servanda;  possibilidade  de  cobrança  de  comissão  de  permanência  com outros
encargos moratórios; legalidade das taxas administrativas (TAC, TEC), tarifa de registro
e  serviço  de  terceiros,  bem  como  da  impossibilidade  de  repetição  do  indébito  ou
compensação de valores. Por fim, requer que não seja concedido o benefício da justiça
gratiuta ao apelado, reformando-se integralmente a sentença, a fim de condená-lo nas
custas e honorários advocatícios.

Não há que se falar em impossibilidade de revisão do contrato,
pois a intenção do autor é adequar tarifas e cobranças contratuais ao que é devido de
fato.  A revisão de contrato não fere o princípio pacta sunt servanda ao passo que as
cláusulas consideradas ilegais devem ser rechaçadas do contrato que não pode perdurar
no  mundo  jurídico  quando  eivado  de  ilegalidade,  diferente  das  cláusulas  lícitas  e
livremente pactuadas que não deve ser alteradas ao alvitre de uma das partes.

Cumpre salientar que, no apelo, o banco, de forma genérica,
pleiteia  pela  manutenção  de  tarifas  que  não  foram  atingidas  pela  sentença,
porquanto consideradas legais ou, simplesmente, por não constarem no contrato,
sendo  assim,  não  conheço,  em  parte  do  apelo,  no  que  tange  aos  pedidos de
declaração de legalidade das tarifas administrativas  (TAC, TEC), bem como da
alegação de impossibilidade de repetição do indébito ou compensação de valores,
pois não foram alvo de reforma pela decisão ora recorrida.

DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA:

Em relação à  comissão  de permanência,  não assiste  razão ao
recorrente,  uma vez  que  há  previsão  de  cumulação  da  verba  com multa  moratória,
conforme se observa do contrato às fls. 31/32, ITEM 16. 

Neste sentido, correta a declaração de ilegalidade da cumulação
pelo juízo de primeiro grau. A jurisprudência corrobora:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO
APELATÓRIA.  CUMULAÇÃO  DE  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA  COM  OUTROS  ENCARGOS  MORATÓRIOS.
PROIBIÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA  APELATÓRIA.  Admite-se  a
cobrança  da  comissão  de  permanência  no  período  da
inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária,
juros  moratórios  ou  remuneratórios,  e  multa  contratual.  “4.
Admite-se  a  comissão  de  permanência  durante  o  período  de
inadimplemento  contratual,  à  taxa  média  dos  juros  de mercado,
limitada ao percentual  fixado no contrato  (Súmula  nº  294/stj),  não
cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/stj), com osjuros
remuneratórios (Súmula nº 296/stj) e moratórios, nem com a multa
contratual.  Afastamento  da  comissão  de  permanência  pela
verificação de cumulação  com multa contratual,juros moratórios  e
atualização monetária. (...) ” (agrg no RESP 954.838/rs, Rel. Ministro
luis  felipe  salomão,  quarta  turma,  julgado  em  18/08/2011,  dje
24/08/2011). (TJPB;  APL  0000223-12.2014.815.0731;  Primeira
Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  José Ricardo Porto; DJPB
27/04/2016; Pág. 9) 



Assim,  é  evidente  a  ilegalidade  da  cumulação  do  referido
encargo com multa de 2%, como previu o contrato em análise.

Andou bem, portanto, o magistrado  a quo ao manter apenas a
cobrança de comissão de permanência como encargo moratório, uma vez que é menos
onerosa ao consumidor, em caso de inadimplância.

DO SERVIÇO DE TERCEIRO:

Embora o Apelante afirme que essa tarifa deve ser considerada
legal,  não  há  dúvida,  de  que  se  trata  de  cobrança  abusiva,  já  que  não  é  possível
identificar no contrato a finalidade de sua cobrança.

Desta feita, apesar da aludida tarifa estar presente no contrato
(fl.31), deve ser reputada como ilegal, pois não especifica qualquer serviço prestado, o
que viola a transparência dos contratos bancários protegidos pelo CDC.

A esse respeito, vejamos alguns julgados desta Corte:

PROCESSO CIVIL. Agravo interno. Ação revisional de contrato de
financiamento de veículos. Procedência parcial. Irresignação da parte
demandada.  Tarifa  denominadas  de  “despesas  de  gravame”,
“promotora de vendas”, “custos operacionais”, despesas de cartório” e
“serviços não especificados”. Cobrança. Ilegalidade. Transferência do
custo  da operação para  o  consumidor.  Impossibilidade.  Ilegalidade.
Interposiçao de agravo interno. Ausência de novos elementos capazes
de  modificar  a  decisão  interinamente  agravada.  Desprovimento  do
recurso. - embora contratualmente previstos, a cobrança de tarifas de
serviços  de terceiros ou outra  denominação são abusivas  na medida
em  que  transfere  para  o  consumidor  custo  de  serviços  ínsitos  à
operação bancária que não representam contraprestação dos serviços
contratados.  Afinal,  é  abusiva  a  cobrança  de  taxas  que  não
representam prestação  de serviço ao  cliente,  servindo  apenas  como
estratagema  para  redução  de  riscos  da  atividade  do  fornecedor.  -
recurso desprovido, para manter a decisão internamente agravada em
todos seus termos. (TJPB; Rec. 0109220-27.2012.815.2003; Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB
27/08/2015; Pág. 17 )

Ação de revisão contratual c/c repetição de indébito. Sentença julgada
parcialmente procedente. Irresignação. Apelo aplicação do Código de
Defesa do Consumidor. Possibilidade. Capitalização mensal de juros.
Possibilidade. Tarifa de cadastro e IOF. Previsão contratual. Legalidade
da cobrança. Precedentes do Superior Tribunal de justiça. Serviços de
terceiros, inclusão de gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de
serviços  bancários  e  ressarcimento  de  despesas  de  promotora  de
vendas. Ausência de transparência violação ao direito do consumidor.
Ilegalidade  da  cobrança.  Reforma  parcial  da  sentença.  Provimento
parcial do apelo. O STJ, no julgamento do RESP 1.251.331/rs,  com
julgamento pela sistemática dos recursos repetitivos, entendeu legal a
cobrança de tarifa de cadastro e do pagamento do IOF por meio de
contrato  de  financiamento  acessório.  A cobrança  de  encargos  em
relação  a  serviços  de  terceiros,  inclusão  de  gravame  eletrônico,
ressarcimento de despesas de serviços bancários e ressarcimento de



despesas de promotora de vendas, embora previstos em contrato,
mas  sem  a  especificação  dos  serviços  que  realmente  foram
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III,
do  cdc.  (TJPB;  AC  0004934-65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;
DJPB 15/04/2014; Pág. 13) 

Assim, deve ser mantida a sentença neste ponto.

TARIFA DE REGISTRO DE CONTRATO

Em relação à tarifa de registro de contrato, convém mencionar
que se  encontra  prevista  no  contrato,  consoante  fl.  31,  item 5.4,  no importe  de  R$
181,25  (cento  e  oitenta  e  um reais  e  vinte  e  cinco  centavos),  cujo  pagamento  foi
embutido no valor total do contrato de financiamento. 

Sendo assim, há ilegalidade na cobrança da mencionada tarifa,
porquanto é inerente à atividade da instituição financeira, o que torna a sua cobrança
abusiva, conforme art 51, inciso IV do CDC1. No mesmo sentido:

APELAÇÕES. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO. LEGALIDADE QUANTO
À PACTUAÇÃO. CONTRATAÇÃO ANTERIOR À 30/04/2008 (FIM
DA VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO CMN 2.303/96). ABUSIVIDADE
QUANTO AO VALOR. EXCESSO DECOTADO. COBRANÇA DE
SERVIÇO  DE  TERCEIROS.  ABUSIVIDADE.  REPETIÇÃO  DO
INDÉBITO.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ART.  21  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  CPC.
PROVIMENTO  EM  PARTE  DO  RECURSO  DA  AUTORA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO  RÉU.[...]  Tratando-se  de
despesas  com  serviços  de  terceiros,  a  sua  cobrança,  além  de  não
atender a advertência da resolução 3.518/64, afronta a regra inserida
no  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  É  abusivo  o  repasse  ao
consumidor  de  tarifas  provenientes  de  operações  que  são  de
interesse e responsabilidade exclusivos do fornecedor dos serviços,
inerentes  à  sua  atividade  voltada  ao  lucro,  como  é  o  caso  de
serviços  de  terceiros.  A cobrança  de  tarifas  exorbitantes  pela
instituição financeira ofende aos princípios da boa fé e equidade,
uma vez que o serviço é essencial e inerente à própria atividade
bancária  e  já  é  remunerado  pelos  juros  contratuais,  devendo  ser
restituídos os valores indevidamente cobrados em dobro. […]. (TJPB;
AC 200.2011.016002- 1/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel.
Des. João Alves da Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18). 

PROCESSUAL CIVIL. Apelação cível. Ação declaratória de nulidade
de  cláusulas  contratuais  c/c  revisional  de  contrato  e  repetição  de
indébito. Contrato de arrendamento mercantil. […] Tarifa de registro
de contrato e de avaliação do bem. Custo relativo à atividade da
instituição financeira.  Cobrança abusiva.  Repetição do indébito.
Tarifas bancárias. Previsão contratual.  Livre pactuação entre as
partes. Má-fé. Indemonstrada. Devolução na forma simples. […]
(TJPB;  APL  0071080-27.2012.815.2001;  Segunda  Câmara

1 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de
produtos  e  serviços  que:  [...]  IV  -  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas,  que
coloquem o consumidor em desvantagem exagerada,  ou sejam incompatíveis  com a boa-fé ou a
equidade; 



Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB
12/12/2014; Pág. 10). 

Neste sentido, afigura-se ilegal essa tarifa, sendo a restituiçãodos
valores, de forma simples, a medida que se impõe.

Por  fim,  o  apelante  afirma  que  a  parte  autora  não  faz  jus  à
gratuidade processual sem, contudo, apresentar motivos que ensajariam a cassação do
benefício outrora concedido.

Ora, é sabido que a lei nº 1.060/50 – norma jurídica aplicável à
espécie – afirma ser suficiente ao exercício do direito à gratuidade da justiça a mera
alegação  de  que  o  sujeito  encontra-se  impossibilitado  de  suportar  as  despesas
processuais, sem sacrificar o próprio sustento ou o de sua família.

Assim, reconhecendo o magistrado a hipossuficiência da parte,
concede-lhe a benécie ora questionada. À parte contrária, acaso queira impugnar, deverá
fazê-lo em autos apartados, comprovando que não faz jus, o que não ocorreu no caso
dos autos.

Por derradeiro, não há que se falar em redução dos honorários
advocatícios, porquanto arbitrados com prudência e razoabilidade.

Pelos motivos acima expostos, a sentença deve ser mantida
incólume,  razão  pela  qual  o  recurso  não  merece  ter seguimento,  por estar em
confronto com súmula do STJ e entendimento dominante neste Tribunal, conforme
disciplina o art.557 do CPC/73, aplicável ao caso em tela em razão do que dispõe o
art.142 do CPC/2015.

Ex positis, NEGO SEGUIMENTO AO APELO,  mantendo a
sentença em todos os seus termos.

Publique-se. 

João Pessoa, 05 de julho de 2016.

                                

Marcos William de Oliveira 
Juiz Convocado/Relator

2A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a
vigência da norma revogada. 


